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Notícias TJRJ 
 
Vara da Infância entrega 21 certificados de habilitação para adoção no Rio 
 
TJRJ nega arquivamento do processo de Ryan Lochte  
 
Justiça do Rio decreta prisão preventiva dos torcedores do Corinthians 
 
Idosa é impedida de entrar armada no Plantão Judiciário 
 
Tribunais de Justiça entregam ao CNJ proposta para as Metas Nacionais de 2017 
 
Museu da Justiça participa da Semana Lixo Zero 
 
Fonte DGCOM 

 

Notícias STF 
 
Ministra Cármen Lúcia pede respeito ao Judiciário e defende harmonia entre os 
Poderes  
 
A presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF), Cármen Lúcia, abriu a 
sessão plenária do Conselho, na manhã desta terça-feira (25/10), exigindo respeito aos magistrados e ao Poder 
Judiciário. A ministra defendeu o equilíbrio entre os Poderes da República e disse que os juízes são essenciais 
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para a democracia e o equilíbrio entre esses Poderes. Afirmou que quando alguém destrata um juiz, qualquer 
que seja o juiz, está destratando a ela própria. “Não é admissível aqui, fora dos autos, que qualquer juiz seja 
diminuído ou desmoralizado. Como eu disse, quando um juiz é destratado, eu também sou”, afirmou a 
ministra, no início da 240ª Sessão Ordinária do CNJ. 
 
A presidente do Conselho e do Supremo lembrou que o CNJ e os demais órgãos do Poder Judiciário cumprem 
sua missão da melhor forma possível, sempre respeitando os demais poderes – Legislativo e Executivo –, que 
deveriam guardar o mesmo respeito em relação ao Judiciário. “Respeito nós devemos e guardamos com os 
Poderes e, evidentemente, exigimos de todos os poderes em relação a nós. O juiz brasileiro é um juiz que tem 
trabalhado pela República. Somos humanos, temos erros, por isso existe este CNJ, para fortalecer o Poder 
Judiciário, coerente com os princípios constitucionais, com as demandas e as aspirações do povo brasileiro”, 
disse a ministra. “Mas, por isso mesmo, nós nos comportamos com dignidade com relação à Constituição”, 
reforçou.  
 
A ministra recorreu à Constituição Federal para lembrar da relevância da harmonia entre os Poderes da 
República e citou juízes brasileiros como essenciais para esse equilíbrio. “Numa democracia, o juiz é essencial, 
como são essenciais os membros de todos os outros poderes, repito, que nós respeitamos. Mas exigimos 
também o mesmo e igual respeito para que a gente tenha uma democracia fundada nos princípios 
constitucionais, nos valores que nortearam não apenas a formulação, mas a prática dessa Constituição”, 
ressaltou a presidente do CNJ e do STF.  
 
Legalidade  
 
A ministra Cármen Lúcia disse ainda que, numa convivência democrática livre e harmônica, não há necessidade 
de qualquer tipo de questionamento que não seja no estreito limite da constitucionalidade e da legalidade. 
“Todas as vezes que um juiz é agredido, eu e cada um de nós juízes somos agredidos. O poder judiciário forte é 
uma garantia para o cidadão”, disse, completando: “Este Conselho Nacional de Justiça, como todos os órgãos 
do Poder Judiciário, está cumprindo a sua missão da melhor maneira sabendo que seus atos são questionáveis 
-- os meus no Supremo, o do juiz do Tribunal Regional do Trabalho, o do juiz da primeira instância. Somos 
todos igualmente juízes brasileiros querendo cumprir nossas funções”, disse.  
 
Em nome do respeito mútuo entre os poderes, a ministra Cármen Lúcia disse que espera “compreensão geral” 
e “respeito integral” ao Poder Judiciário, “o mesmo respeito que nós dedicamos a todos os órgãos da 
República”. Para a presidente do CNJ e do STF, essa é a condição para que os poderes sigam independentes, 
mas que busquem a harmonia em benefício do cidadão brasileiro. “Espero que isso não seja esquecido por 
ninguém, porque nós, os juízes, não temos esquecido disso”, reforçou a ministra. 
 
Íntegra do discurso da ministra Cármen Lúcia na abertura da 240º sessão ordinária do CNJ 
 
“Declaro aberta esta sessão do CNJ, órgão do Poder Judiciário brasileiro, constitucionalmente constituído para 
o fim específico de não apenas velar e zelar pelas melhores práticas do Poder Judiciário, como para garantir a 
força, a independência e autonomia e o respeito do Poder Judiciário. Respeito que nós devemos e guardamos 
com os poderes e, evidentemente, exigimos de todos os poderes em relação a nós. O juiz brasileiro é um juiz 
que tem trabalhado pela República, como trabalhou pelo Império. Somo humanos, temos erros. Por isso existe 
este CNJ, para fortalecer o Poder Judiciário, coerente com os princípios constitucionais, com as demandas e as 
aspirações do povo brasileiro. 
 
Mas por isso mesmo nós nos comportamos com dignidade com relação à Constituição. Nós juramos a 
Constituição, todos nós juízes brasileiros, e nesta Constituição, em seu artigo 2º, são os poderes independentes 
e harmônicos -- o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Numa democracia, o juiz é essencial, como são 
essenciais os membros de todos os outros poderes, repito, que nós respeitamos. Mas exigimos também o 
mesmo e igual respeito para que a gente tenha uma democracia fundada nos princípios constitucionais, nos 
valores que nortearam não apenas a formulação, mas a prática dessa constituição. Todas as vezes que um juiz 
é agredido, eu e cada um de nós juízes somos agredidos.  
 
Não há a menor necessidade, numa convivência democrática livre e harmônica, de haver qualquer tipo de 
questionamento que não seja nos estreitos limites da constitucionalidade e da legalidade. O Poder Judiciário 
forte é uma garantia para o cidadão. Todos os erros jurisdicionais ou administrativos que eventualmente 
venham a ser praticados por nós juízes, humanos que somos, portanto sujeitos a erro. No caso jurisdicional, o 



Brasil é pródigo em leis que garantem que qualquer pessoa possa questionar e questione pelos meios recursais 
próprios usados. O que não é admissível aqui, fora dos autos, é que qualquer juiz seja diminuído ou 
desmoralizado. Como eu disse, quando um juiz for destratado, eu também sou. Qualquer um de nós juízes é.  
 
Este Conselho Nacional de Justiça, como todos os órgãos do Poder Judiciário, está cumprindo a sua missão da 
melhor maneira, sabendo que seus atos são questionáveis -- os meus no Supremo, os do juiz do Tribunal 
Regional do Trabalho, os do juiz da primeira instância. Somos todos igualmente juízes brasileiros querendo 
cumprir nossas funções.  
 
Eu espero que isso seja de compreensão geral, de respeito integral. O mesmo respeito que nós, do Poder 
Judiciário, dedicamos a todos os órgãos da República. Afinal, somos sim independentes, mas estamos 
buscando a harmonia em benefício do cidadão brasileiro. Espero que isso não seja esquecido por ninguém. 
Porque nós, os juízes, não temos esquecido disso.“ 
 
Leia mais... 
  
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 
 
Cervejas com graduação alcoólica de até 0,5% não podem usar expressão “sem 
álcool”  
 
Em julgamento a Corte Especial considerou indevido o uso da expressão “sem álcool” adotada nos rótulos de 
cervejas com graduação alcoólica inferior a 0,5%. 
 
Por maioria de votos, o colegiado acolheu embargos interpostos pelo Ministério Público Federal (MPF) contra 
decisão da Quarta Turma que havia considerado válida a utilização da expressão com base na legislação 
aplicável à classificação, produção e fiscalização de bebidas. 
 
A presidente do STJ, ministra Laurita Vaz, relatora dos embargos de divergência, disse que, de fato, o artigo 12, 
inciso I, do Decreto 6.871/09, utilizado como referência para o julgamento da Quarta Turma, determina que 
bebidas com até meio por cento em volume de álcool etílico sejam classificadas como não alcoólicas. 
 
Todavia, a ministra ressaltou que a manutenção da informação nos rótulos prejudica os consumidores e viola o 
Código de Defesa do Consumidor, que proíbe a oferta de produtos com informação inverídica.  
 
“O fato de existir decreto regulamentar que classifica como ‘sem álcool’ a cerveja com teor alcoólico de até 
0,5% não autoriza que a embargada desrespeite os direitos mais básicos do consumidor, garantidos em lei 
especial, naturalmente prevalecente na espécie”, ressaltou a relatora em seu voto. 
 
Ofensa à dignidade 
 
A finalização do julgamento pelo colegiado, formado pelos 15 ministros mais antigos do tribunal, ocorreu após 
a apresentação de voto-vista do ministro Herman Benjamin. O ministro confirmou a tese da impossibilidade da 
venda de cerveja rotulada como livre de álcool caso ela apresente qualquer nível etílico em sua fórmula. 
 
“Sem dúvida, a ingestão de cerveja ‘sem álcool’ por erro de consentimento, por aqueles que se impõem à 
proibição de ingerir a aludida substância química, seja por convicção religiosa ou moral, seja por restrições 
médicas, constitui fato causador de grave ofensa à dignidade humana. E o que dizer dos pais que permitem 
que seus filhos menores consumam cervejas ‘sem álcool’ por não saberem que ela, em verdade, contém 
álcool? ”, ponderou o ministro Benjamin em seu voto. 
 
A decisão da Corte restabelece sentença que havia julgado procedente ação civil pública promovida pela 
Associação Brasileira de Defesa da Saúde do Consumidor (Saudecon) contra a empresa Cervejarias Kaiser 
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Brasil. Em primeira instância, o magistrado determinou a supressão da expressão “sem álcool” nas cervejas da 
marca Bavaria, sob pena de multa diária de mil salários mínimos. A decisão foi confirmada em segunda 
instância pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul.  
 
Processo: EREsp 1185323   
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Terceira Turma julga válido desconto para quem paga mensalidade escolar em dia 
 
Conceder abatimento no valor da mensalidade escolar para quem paga dentro do prazo, o chamado “desconto 
pontualidade”, não é prática abusiva, segundo decisão unânime da Terceira Turma. 
 
O desconto foi considerado um “indiscutível benefício” pelos ministros que integram o colegiado do STJ, 
especializado em direito privado, durante julgamento que reformou decisão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo (TJSP). 
 
O caso envolve ação civil pública movida pelo Ministério Público de São Paulo (MPSP) contra uma instituição 
privada de ensino cujos contratos preveem a concessão de “desconto pontualidade” aos alunos que pagam em 
dia. 
 
Fictício 
 
Para o MPSP, trata-se de um “desconto fictício”, já que, no valor nominal da mensalidade, “estaria embutido o 
valor de uma multa moratória camuflada”. O MPSP considerou que o desconto, na verdade, seria um artifício 
para burlar o limite de 2% para a multa por atraso, previsto no parágrafo 1º do artigo 52 do Código de Defesa 
do Consumidor. 
 
Com a decisão desfavorável no TJSP, que aceitou os argumentos do Ministério Público, a instituição de ensino 
recorreu ao STJ, cabendo a relatoria do caso ao ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Em seu voto, o ministro ressaltou que o abono por pontualidade e a multa contratual têm em comum o 
objetivo de induzir o cumprimento da obrigação ajustada, mas são essencialmente diferentes. 
 
Coexistência 
 
Para o relator, a multa tem um “viés coercitivo e punitivo, na medida em que as partes, segundo o princípio da 
autonomia privada, convencionam a imposição de uma penalidade na hipótese de descumprimento da 
obrigação”. 
 
Já o desconto, explicou, “ainda que destinado a instar a outra parte contratante a adimplir a sua obrigação, 
constitui um idôneo instrumento posto à disposição das partes, também com esteio na autonomia privada, 
destinado a encorajar, incentivar o contratante a realizar um comportamento positivo, almejado pelas partes e 
pela sociedade, premiando-o”. 
 
De acordo com Bellizze, é “absolutamente possível a coexistência de sanções negativas, consistentes em 
consequências gravosas e/ou punitivas decorrentes do descumprimento da obrigação, com a estipulação de 
meios aptos a facilitar o adimplemento, ou mesmo de vantagens (sanções positivas) ao contratante que, ao 
tempo e modo ajustado, cumprir com o seu dever pactuado”. 
 
Benefício efetivo 
 
O relator afirmou que os serviços educacionais foram contratados “mediante o pagamento de um preço de 
anualidade certo, definido e aceito pelas partes, diluído em prestações nominais e taxa de matrícula”, e que 
em nenhum momento do processo se apontou eventual falta de informação ou vício de consentimento na 
contratação, especialmente em relação ao preço estipulado. 
 
Assim, disse o ministro, “se o somatório dos valores nominais constantes das mensalidades (incluídos, aí, os 
valores de matrícula) equivale ao preço da anuidade contratada, ressai inquestionável que a concessão do 
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denominado ‘desconto por pontualidade’ consubstancia idônea medida de estímulo à consecução do 
cumprimento do contrato, a premiar, legitimamente, o consumidor que efetuar o pagamento de sua 
mensalidade na data avençada”.  
 
Bellizze considerou ainda que uma das variáveis que interferem na definição do valor da anuidade é 
justamente o nível de inadimplência, e que a proibição do desconto significaria dar tratamento igual a todos os 
alunos, prejudicando aqueles que pagam em dia, pois acabaria por levar a um redimensionamento dos custos 
da instituição de ensino. 
 
Em vista disso, afirmou o ministro, o desconto de pontualidade significa “indiscutível benefício ao consumidor 
adimplente – que pagará por um valor efetivamente menor do preço da anuidade ajustado”. 
 
Processo: REsp 1424814   
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Corte Especial nega folha suplementar para verba devida a servidores da Alerj  
 
A Corte Especial rejeitou, por unanimidade, um pedido do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo do Rio 
de Janeiro (Sindalerj) para receber verbas oriundas de condenação judicial em folha de pagamento 
suplementar, no lugar de precatórios. 
 
O governo estadual suprimiu verbas que integravam o contracheque dos servidores, e posteriormente ficou 
decidido que a supressão foi ilegal. A sentença estabeleceu o pagamento dos valores devidos em folha 
suplementar no período de vigência da liminar concedida no mandado de segurança, e em precatórios no 
período de suspensão da vigência da liminar. 
 
A discussão no STJ ficou centrada no período de setembro de 1997 a abril de 1998, quando ficou suspensa a 
liminar que havia sido concedida no mandado de segurança para reincorporar os valores ao contracheque dos 
servidores. Com a confirmação da condenação, os servidores ficaram com o passivo dos sete meses em que a 
verba não foi paga. Em valores atuais, o montante ultrapassa R$ 286 milhões. 
 
Supremo 
 
O sindicato interpôs embargos de divergência contra decisão anterior da Quinta Turma do STJ que rejeitou o 
pedido do pagamento em folha suplementar. 
 
Para o ministro relator do recurso na Corte Especial, Herman Benjamin, dois dos casos apresentados como 
acórdãos paradigmas para demonstrar divergência não analisaram especificamente os pontos discutidos na 
ação do Sindalerj (pagamento no período em que a liminar ficou suspensa antes de ser revogada). 
 
Mesmo com um acórdão divergente em situação semelhante, o ministro lembrou que a Corte Especial não 
pode decidir em desacordo com julgado recente do Supremo Tribunal Federal (STF), o RE 889.173, de 2015, 
sob o regime da repercussão geral. 
 
O STF definiu que pagamentos de créditos pecuniários apurados em mandado de segurança, mesmo nas 
situações de liminar suspensa e posteriormente cassada, podem se sujeitar ao regime dos precatórios, 
exatamente como no caso julgado. 
 
Impacto 
 
O argumento do STF, ratificado pelos ministros do STJ, é que o poder público precisa de tempo para planejar 
seus débitos, já que a execução imediata nesses casos provoca um impacto orçamentário que afeta diversos 
serviços essenciais do Estado. 
 
O relator concluiu que, ante a tese fixada pelo STF, torna-se inviável a discussão de mérito quanto à 
possibilidade de se afastar o regime de precatórios para o pagamento das verbas reconhecidas como devidas. 
O ministro Herman Benjamin destacou durante o julgamento o impacto orçamentário do pedido (mais de R$ 
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286 milhões), que não pode ser ignorado no momento em que o governo do Rio de Janeiro passa por 
“expressivas” dificuldades financeiras. 
 
Processo: REsp 1182843   
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Demitido sem justa causa só fica no plano de saúde se tiver contribuído durante o 
contrato de trabalho  
 
A Quarta Turma deu provimento a recurso do Bradesco Saúde S/A que pleiteava que um empregado demitido 
sem justa causa fosse excluído do plano de saúde por não ter havido contribuição durante o contrato de 
trabalho. 
 
Na petição inicial, o ex-empregado narrou que trabalhou no banco Bradesco S/A entre 1983 e 2014 e que, 
desde abril de 1989, era beneficiário do Plano de Saúde Bradesco.   
 
Segundo ele, eram efetuados descontos mensais em sua conta bancária a título de saúde. Quando houve a 
rescisão do contrato de trabalho, em 2014, foi informado de que a vigência do contrato de assistência à saúde 
seria mantida apenas até dezembro do mesmo ano. 
 
Sentença favorável 
 
Inconformado, ajuizou ação para permanecer com o benefício. Alegou a previsão do artigo 30, parágrafo 1º, da 
Lei 9.656/98, que assegura ao trabalhador demitido sem justa causa o direito de permanecer no plano de 
saúde pelo período máximo de 24 meses. 
 
Em primeira instância, o pedido foi julgado procedente. A ré foi condenada a manter o autor e seus 
dependentes no plano mediante o pagamento das mensalidades, decisão mantida pelo Tribunal de Justiça de 
São Paulo. 
 
Coparticipação 
 
Em recurso especial ao STJ, o Bradesco Saúde demonstrou que o empregador custeava integralmente o plano 
de saúde e que os descontos na conta bancária do empregado eram relativos apenas à coparticipação por 
procedimentos realizados. 
 
O relator, ministro Luis Felipe Salomão, deu provimento ao recurso por entender haver diferença entre 
contribuição e coparticipação por procedimentos, e que só a contribuição gera direito aos benefícios legais 
alegados pelo autor. 
 
“Se o plano de saúde coletivo empresarial fora integralmente custeado pelo empregador/estipulante, penso 
que não há se falar em contribuição por parte do ex-empregado (aposentado ou demitido sem justa causa) e, 
por conseguinte, inexiste direito de manutenção na condição de beneficiário com base na Lei 9.656”, afirmou o 
relator. 
 
Processo: REsp 1608346   
 Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Demitido sem justa causa só fica no plano de saúde se tiver contribuído durante o 
contrato de trabalho  
 
A Quarta Turma deu provimento a recurso do Bradesco Saúde S/A que pleiteava que um empregado demitido 
sem justa causa fosse excluído do plano de saúde por não ter havido contribuição durante o contrato de 
trabalho. 
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Na petição inicial, o ex-empregado narrou que trabalhou no banco Bradesco S/A entre 1983 e 2014 e que, 
desde abril de 1989, era beneficiário do Plano de Saúde Bradesco.   
 
Segundo ele, eram efetuados descontos mensais em sua conta bancária a título de saúde. Quando houve a 
rescisão do contrato de trabalho, em 2014, foi informado de que a vigência do contrato de assistência à saúde 
seria mantida apenas até dezembro do mesmo ano. 
 
Sentença favorável 
 
Inconformado, ajuizou ação para permanecer com o benefício. Alegou a previsão do artigo 30, parágrafo 1º, da 
Lei 9.656/98, que assegura ao trabalhador demitido sem justa causa o direito de permanecer no plano de 
saúde pelo período máximo de 24 meses. 
 
Em primeira instância, o pedido foi julgado procedente. A ré foi condenada a manter o autor e seus 
dependentes no plano mediante o pagamento das mensalidades, decisão mantida pelo Tribunal de Justiça de 
São Paulo. 
 
Coparticipação 
 
Em recurso especial ao STJ, o Bradesco Saúde demonstrou que o empregador custeava integralmente o plano 
de saúde e que os descontos na conta bancária do empregado eram relativos apenas à coparticipação por 
procedimentos realizados. 
 
O relator, ministro Luis Felipe Salomão, deu provimento ao recurso por entender haver diferença entre 
contribuição e coparticipação por procedimentos, e que só a contribuição gera direito aos benefícios legais 
alegados pelo autor. 
 
“Se o plano de saúde coletivo empresarial fora integralmente custeado pelo empregador/estipulante, penso 
que não há se falar em contribuição por parte do ex-empregado (aposentado ou demitido sem justa causa) e, 
por conseguinte, inexiste direito de manutenção na condição de beneficiário com base na Lei 9.656”, afirmou o 
relator. 
 
Processo: REsp 1608346   
Leia mais...  
____________________________________________________ 
 
Mantida decisão que reconheceu legitimidade de herdeiro testamentário para 
investigação de paternidade  
 
A Terceira Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) favorável ao prosseguimento 
de uma ação de investigação de paternidade após a morte do autor, que foi sucedido pelo herdeiro 
testamentário. 
 
O autor da ação pleiteava o reconhecimento de seu pai biológico e, por consequência, a anulação da partilha 
de bens feita entre os irmãos. No decorrer da ação, o autor faleceu, deixando apenas um herdeiro 
testamentário, que buscou a substituição do polo ativo para prosseguir com o processo. 
 
No STJ, os herdeiros que receberam a partilha tentaram reverter a decisão do TJSC que considerou a 
substituição processual legítima. Para os recorrentes, a substituição não seria possível, tendo em vista o 
caráter personalíssimo da ação de investigação de paternidade. 
 
Sem impedimento 
 
No entanto, de acordo com o ministro Marco Aurélio Bellizze, relator do recurso, a substituição processual foi 
legítima. 
 
“Tendo ocorrido o falecimento do autor após o ajuizamento da ação, não há nenhum óbice a que o herdeiro 
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testamentário ingresse no feito, dando-lhe seguimento, autorizado não apenas pela disposição de última 
vontade do de cujus quanto à transmissão de seu patrimônio, mas também pelo artigo 1.606 do Código Civil, 
que permite o prosseguimento da ação de investigação de paternidade pelos herdeiros, independentemente 
de serem eles sucessores pela via legítima ou testamentária”, argumentou o ministro. 
 
Os ministros consideraram que o objetivo do herdeiro testamentário é o prosseguimento na ação de 
investigação de paternidade e a participação na herança. Para a Terceira Turma, a situação delineada nos autos 
não retira do herdeiro testamentário o interesse de agir. 
 
Prescrição 
 
Outro argumento rechaçado pelos ministros foi quanto à prescrição do direito de ingressar com a investigação 
de paternidade. Para eles, o fato de o autor da ação ter 56 anos quando ingressou com o feito não impede a 
obtenção dos efeitos sucessórios na herança, tendo em vista o caráter imprescritível da ação de investigação 
de paternidade. 
 
O ministro Bellizze lembrou ainda que, “como não houve o julgamento da ação de investigação de 
paternidade, não há que se falar na consumação do prazo prescricional para postular a repercussão sucessória 
desse reconhecimento, o qual nem sequer teve início”. 
 
“O herdeiro que não participou do processo de inventário não pode sofrer os efeitos da coisa julgada referente 
à sentença que homologou a partilha amigável”, acrescentou o relator. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 
 
CNJ decide por aposentadoria compulsória a desembargador do TJAP 

 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 
 
Decreto Federal nº 8.887, de 24.10.2016 - Dispõe sobre a composição e o funcionamento do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social - CDES. 
 
Decreto Federal nº 8.885, de 24.10.2016 - Aprova o Estatuto da Cruz Vermelha Brasileira. 
 
Fonte: ALERJ/Presidência da República 
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Julgados Indicados 
 
0421123-93.2014.8.19.0001 – rel. Des. Gilberto Guarino, p. 19.10.2016 e p. 21.10.2016   

 
Apelação cível e remessa necessária. Direito previdenciário. Administrativo. Constitucional. Ação de 
procedimento comum. Pensão por morte. Pedido de reversão de cota-parte paga a viúva que veio a falecer, 
em cumulação sucessiva com pagamento de atrasados. Sentença de procedência. Irresignação. Autora e 
apelada que é filha maior de ex-servidor da polícia civil estadual, falecido em 1.976. A lei aplicável à concessão 
da pensão previdenciária por morte e à reversão da cota-parte de co-pensionista falecida é aquela vigente na 
data do óbito do segurado. Súmula n.º 340-Stj. Incidência do art. 33, I, do Decreto-Lei Estadual n.º 83/1.975. 
Inexistência de violação ao princípio da isonomia. Legislação então vigente que objetivava atenuar o desnível 
entre homem e mulher, no que concerne às oportunidades de trabalho. Tratamento diferenciado que, em 
certos aspectos, perdura sob a atual Constituição, sem que se caracterize como anti-isonômico. Proteção ao 
direito adquirido. Aplicação do princípio da segurança jurídica. Precedentes da instância especial e desta e. 
Corte de justiça. Autarquia que não foi condenada a pagar taxa judiciária. Falta de interesse em recorrer. 
Incidência de correção monetária e juros moratórios que se submete à Lei n.º 9.494/97. E Adi n.º 4.357/Df. 
Taxa judiciária. Que não pode ser cobrada ao estado. Recurso voluntário parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido. Duplo grau obrigatório de jurisdição. Retificação da sentença no que concerne aos juros 
de mora, correção monetária e despesas processuais. 
 
Leia mais... 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC 

 
 
0216880-27-2013.8.19.0001 – rel. Des. Paulo Sérgio Prestes dos Santos – j. 19.10.16 e p. 21.10.16     
 
Apelação cível. Direito Constitucional. Ação civil pública. Direito fundamental ao lazer. Implementação de 
políticas públicas como mecanismo de consolidação da cidadania. Disponibilização de acomodações especiais 
para pessoas obesas em estabelecimentos de entretenimento sob gestão da FUNARJ. O lazer é, ao mesmo 
tempo, direito vital e dever estatal de incentivo à promoção social, ambos de matriz constitucional (arts. 6º e 
217, §3º). Lei Estadual n. 5.288/08 a traduzir política pública de acesso ao lazer no que toca ao estado de 
deficiência por redução de participação (art. 2º, §1º, IV do Estatuto da Pessoa com Deficiência). O atendimento 
do comando constitucional consistente em disponibilizar aos indivíduos as prestações sociais positivas a que 
fazem jus é conduta estatal que se materializa por meio políticas públicas de efetivação de direitos sociais que 
hão de levar em conta diretrizes teóricas, planejamentos e ações concretas que demonstrem a atuação do 
Poder Público em prol dos anseios da sociedade. Separação dos poderes que não se reputa violada. É da 
omissão, inércia, insuficiência ou insubsistência diagnosticada na atuação do ente público que surge a 
possibilidade de a implementação ou o controle de políticas públicas se dar por interferência do Poder 
Judiciário, sem que isso signifique violação à separação dos poderes, na esteira da fundamentação consignada 
na ADPF 45. Ação civil pública que traz a lume a inércia do Estado do Rio de Janeiro (aqui, na figura da 
fundação ligada à administração de teatros) no que tange à implementação da política pública de 
oportunização do acesso ao lazer aos indivíduos afetados pelas vicissitudes típicas da obesidade, que de forma 
insubsistente ou insuficiente é oferecida nas salas de teatro geridas pelo ente estatal. Sentença que se reforma 
para julgar procedente o pedido autoral. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: Gab. Des. Paulo Sérgio Prestes dos Santos 
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Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Pesquisa selecionada 
 

Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito do Consumidor. 
 

•         Direito do Consumidor 
•          

Responsabilidade Objetiva  
 
Acidente em Parque de Diversão 
 
Acidente em Pista de Rolamento - Risco de Empreendimento - Concessionária de Serviço Público 
 
Acidente com Passageiro em Coletivo 
 
Agressão a Passageiro por Preposto de Transporte Público 
 
Aquisição de Ingresso Mediante Troca de Produtos 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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